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EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO nº 04/2020 
 

O CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA - CFFa, autarquia federal de fiscalização 
profissional, regida pela Lei n° 6.965/81, inscrito no CNPJ sob o n° 00.697.722/0001-47, com 
sede no SRTVS, Quadra 701, Ed. Palácio do Rádio II, sala 627, Brasília, DF, mediante a 
pregoeira designada pela Portaria nº 320, de 08 de novembro de 2019 torna público, para 
conhecimento dos interessados, que, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho 
de 2012 e Decreto 9.178, de 23 de outubro de 2017, das Instruções Normativas 
SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, Instrução Normativa SLTI/MP Nº 2, de 16 de 
setembro de 2009, nº 02, de 11 de outubro de 2010 e nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, do Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019 aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016 do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 
Data da sessão: 29/07/2020  

Horário: 9h30 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br  

UASG: 389156  

 
1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de serviços continuados para 1 (um) posto, com dedicação exclusiva, para 1 

(um) de auxiliar de serviços gerais, com fornecimento de uniformes, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista na dotação orçamentária para o exercício de 2020, na 

classificação abaixo:  

Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.04.04.013 - Serviço de Limpeza 

 

3. DO CREDENCIAMENTO   

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  
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3.2. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.  

3.3. provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.  
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação.  

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente;  

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

c) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de  

1993;  
d) que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; e) entidades 

empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

f) Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de 
Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, 
anexo ao Edital.  

4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:   

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49.  

4.3.1 A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa ou empresa de pequeno porte;  

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital;  

b) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
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d) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos 

termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.  

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA  

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data 

e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas.  

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF.  

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.   

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.   

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.    

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos:  

a) valor mensal e anual do item;   

b) Descrição detalhada do objeto, conforme especificações previstas no Termo de 

Referência, contendo ainda, entre outras, as seguintes informações:   

b1) indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o 
serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na  
Classificação Brasileira de Ocupações - CBO;  

c) a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;   

d) A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos 

serviços, indicando o quantitativo e sua especificação;  

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.   

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do 

modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme Anexo V deste Edital;  

a) A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
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custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 

1993.  

b) Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, este será 

revertido como lucro durante a vigência do contrato, mas poderá ser objeto de 

negociação para eventual prorrogação contratual.  

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.   
 
6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência.   

a) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

b) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes.  

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.   

a) a licitante deverá consignar, em campo adequado do sistema eletrônico do 
Comprasnet, o VALOR UNITÁRIO (equivalente ao valor mensal) e o VALOR TOTAL 
(equivalente ao valor anual), com as respectivas especificações, PARA O ITEM, já 
considerado e incluso todas as despesas relativas a impostos, taxas, fretes, tarifas, 
materiais, equipamentos, mão-de-obra e quaisquer despesas decorrentes da 
prestação dos serviços.  
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

6.6.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 1 (um) minuto.   
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.   

a) O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 

a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 

segundos.  

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.   

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.   

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes.   

6.12. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.  

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 
pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.   

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das propostas.  

6.15. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e as empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

6.16. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor 
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  
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6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto.  

6.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.  
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

7.1.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, 
bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.  

7.1.2. Será desclassificada a proposta ou o lance com valor superior ao preço máximo 
fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

7.1.3. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  
a) comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da 

contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração.  

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 

leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

7.1.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 

forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993.  

7.1.5 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante 

e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 

desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 

exequibilidade da proposta.  

7.1.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita.  
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7.1.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo 

mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.1.8. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e  
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro.   

7.1.9 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.  

7.1.10 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.  

7.1.11 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 

Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação 

aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;  

7.1.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 

desde que não haja majoração do preço proposto.   

7.1.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

7.1.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma.  

7.1.15 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

7.1.16 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

7.1.17 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

7.1.18 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso.  

 

8. DA HABILITAÇÃO   

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

8.1.1 SICAF;  

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

8.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça  

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

8.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;   

8.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário.  

8.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação.  

8.1.7 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista:  

 

8.2 Habilitação jurídica:   

8.2.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis;  

8.2.2 em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

8.2.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

8.2.4 inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 

sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;  

8.2.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País;  

8.2.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

8.3 Regularidade fiscal e trabalhista:  
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8.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

8.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social.  

8.3.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.3.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943;  
8.3.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;   
8.3.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;   

8.3.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;    

8.3.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de 

pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação.  

 

8.4 Qualificação Econômico-Financeira:   

8.4.1 certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  

8.4.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta;  

8.4.3 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade;  

8.4.4. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:   
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 Ativo Circulante + Realizável a Longo  

Prazo  

LG =  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  
  

Ativo Total  

 
 SG =  Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

  

Ativo Circulante  
LC =  

Passivo Circulante  

8.4.5. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão ainda complementar a 
comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de:   

8.4.6. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo 
Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento) do valor estimado para a contratação ou item pertinente, tendo por 
base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social;   

8.4.7. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis 
do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.   

8.4.8. Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, 
conforme modelo constante do Anexo III, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos 
contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na 
data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do 
licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital.   

8.4.9. A declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. 

8.4.10. Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou 
para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 
concomitantemente, as devidas justificativas.   
 
8.5 Qualificação Técnica   
8.5.1. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:   
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8.5.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o 
item pertinente, por período não inferior a 3 (três anos), mediante a apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.   

8.5.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;   

8.5.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII da IN SEGES/MPDG n. 5, de 
2017.  

8.5.5. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório 
de atestados de períodos diferentes.  

8.5.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados os serviços.   
 
8.6. Vistoria  
8.6.1. Atestado de vistoria assinado pelo CFFa, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência.  

8.6.2. A Licitante poderá se preferir apresentar Declaração de que conhece as condições 
locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 
3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, ou caso opte por não realiza-la, de que 
tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, 
que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este Conselho e 
Federal de Fonoaudiologia, na forma do Anexo VI deste Edital.   

8.6.3. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima deverão 
ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no 
sistema (upload), no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do 
sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail: 
fono@fonoaudiologia.org.br. Posteriormente, os documentos serão remetidos em original, 
por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por 
funcionário do Conselho Federal de Fonoaudiologia, desde que conferidos com o original, 
ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente ao da solicitação pelo PREGOEIRO.  
8.6.4. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes.  

8.6.5. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação aos 
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documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 
conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 11.10.10.  

8.6.6. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.  

8.6.7. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 
convocado a encaminhar, no prazo de 1 (um) dia, documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 
quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como 
microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 
123, de 2006.  

8.6.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

8.6.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação.  

8.6.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

8.6.11. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura 
da sessão pública.  

8.6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma.  

8.6.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital.  

8.6.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 8.6.15. Da sessão 
pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
 
9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  
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9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.   

9.1.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta.  

9.1.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório.  

9.1.5 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  
 
10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

10.1.2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao 

lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.  

10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento.  

10.1.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso.  

10.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
 
11 DOS RECURSOS  

11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema.  

http://www.fonoaudiologia.org.br/
mailto:fono@fonoaudiologia.org.br


 

                                                                                                            
 
 
 
 

SRTVS – Q. 701 – Ed. Palácio do Rádio II Sala 624/630 
CEP: 70.340-902    Brasília – DF 

Fone: (61) 3322-3332     
www.fonoaudiologia.org.br       fono@fonoaudiologia.org.br 

CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA 

 
 

11.1.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite 
ou não o recurso, fundamentadamente.  

11.1.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

11.1.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito.  

11.1.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros 3 (três dias), que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses.  

11.1.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.   

11.1.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital.  
 
12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados.  

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.   

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO   

13.1.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, 
prestará garantia. no valor correspondente a 5% (cinco) por cento do valor total do 
contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme 
disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações 
contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual 
período a critério da Administração contratante.   

13.1.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos) por cento do valor total do contrato por dia 
de atraso, até o máximo de 2% (dois) por cento.   

13.1.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.   
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13.1.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, 
deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme 
art. 2º, §2º, V, da Portaria MP nº 409, de 2016.  

13.1.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:   

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;   

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato;  

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.  

13.1.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.  

13.1.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.    

13.1.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação.   

13.1.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.  

13.1.10. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias 

decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra 

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos 

de trabalho.   

13.1.11. Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o 

fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Contratante poderá 

utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês 

de serviços para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores 

alocados na execução contratual, conforme Parágrafo único do artigo 65 da Instrução 

Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017, conforme obrigação assumida pela contratada.  

13.1.12. Será considerada extinta a garantia:   

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a 
Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;   

http://www.fonoaudiologia.org.br/
mailto:fono@fonoaudiologia.org.br


 

                                                                                                            
 
 
 
 

SRTVS – Q. 701 – Ed. Palácio do Rádio II Sala 624/630 
CEP: 70.340-902    Brasília – DF 

Fone: (61) 3322-3332     
www.fonoaudiologia.org.br       fono@fonoaudiologia.org.br 

CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA 

 
 

b) no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do 
contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, 
quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.   

 
14. DO TERMO DE CONTRATO  
14.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja 

vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até 

o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato.   

14.1.1. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, 

bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados 

serão anexados aos autos do processo.  

14.1.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos.  

14.1.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.   

14.1.4. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Conselho Federal de 
Fonoaudiologia.  
 
15. DA REPACTUAÇÃO  

15.1 As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Contrato, anexo VI deste Edital.  

  

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
16.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência.  
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  
 
18. DO PAGAMENTO   

18.1.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 5 (cinco) dias, 
contados da apresentação da Nota Fiscal contendo o detalhamento dos serviços 
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executados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.  

18.1.2. A apresentação da Nota Fiscal deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da 
data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, 
devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no anexo XI da Instrução 
Normativa SEGES n.º 5/2017.  

18.1.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada 
das comprovações mencionadas no anexo XI da Instrução Normativa SEGES n.º 5/2017.  

18.1.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

18.1.5. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção 

das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a 

Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade 

de corrigir a situação.   

18.1.6. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos 

em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 

Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e 

das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.   

18.1.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

18.1.8. não produziu os resultados acordados;  

18.1.9. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida;  

18.1.10. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada, será 

considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

18.1.11. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.   

18.1.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize 
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sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  

18.1.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.    

18.1.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.   

18.1.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação junto ao SICAF.    

18.1.16. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada 

inadimplente no SICAF.   

18.1.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.  

18.1.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as 

atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18.1.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 

da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

 I = (TX)  I = ( 6 / 100 )  I = 0,00016438  

        ---------  TX = Percentual da taxa anual = 6% 365  
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365    
  

19. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA  

19.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MPDG N. 5/2017, as regras 

acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MPDG n. 

5/2017 são as estabelecidas no presente Edital.   

19.1.1. A CONTRATANTE deve autorizar a Administração contratante, no momento da 
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários 
e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular 
dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.   

19.1.2. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração 

(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos 

contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados 

junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no 

pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições 

sociais e FGTS decorrentes.  

19.1.3. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e 
rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões 
trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta 
depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para 
movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, 
de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos 
trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.  

19.1.4.O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN 
SEGES/MPDG n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir 
discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de 
autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o 
pagamento das respectivas obrigações:  

a) 13º (décimo terceiro) salário;  

b) Férias e um terço constitucional de férias;  

c) Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa 

causa; e  

d) Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.  

19.1.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no 

Anexo XII da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

19.1.6. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança 

pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o 
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promotor desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da 

forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.  

19.1.7. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por 
meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à 
empresa que vier a prestar os serviços.  

19.1.8. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da 
conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores 
depositados.  

19.1.9. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade 
contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos 
trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos 
empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.  
19.1.10. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 
vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, 
será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta 
depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela 
empresa.  

19.1.11. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente 
para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos 
trabalhadores favorecidos.  

19.1.12.A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo 
de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências 
bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.  

19.1.13. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 
respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 
categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação 
da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço 
contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  
 
20  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:   

a) não assinar o termo de contrato ou não aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

b) apresentar documentação falsa;  

c) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
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d) ensejar o retardamento da execução do objeto;  

e) não mantiver a proposta;  

f) cometer fraude fiscal;  

g) comportar-se de modo inidôneo. 

20.1.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances.  
20.1.2.O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  

20.1.3. Multa de 10% (dez) por cento sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante;  

20.1.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Conselho Federal de Fonoaudiologia e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;  

20.1.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento.  

20.1.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999.  

20.1.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

20.1.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

20.1.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência.  
 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

21.1 Até 2 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

21.1.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, através do e-mail: 
fono@fonoaudiologia.org.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço constante 
no preambulo deste Edital, no setor de licitações e contratos.  

21.1.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro 
horas).  
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21.1.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame.  

21.1.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital.  
21.1.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame.  

21.1.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 

qualquer interessado.  

 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.1.1. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

22.1.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

22.1.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

22.1.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

22.1.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração.  

22.1.6.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público.  

22.1.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
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22.1.8. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.fonoaudiologia.org.br, e também poderão ser 
lidos e/ou obtidos no endereço constante no preambulo deste Edital, nos dias úteis, no 
horário das 9:00 horas às 18:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  
 
23  DOS ANEXOS  

23.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO – ... I.   TERMO DE REFERÊNCIA   

ANEXO –  ..II.   DECLARAÇÃO DE VISTORIA (quando houver)  

ANEXO.– III. DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA   

ANEXO- IV- TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO E A UNIÃO.  

ANEXO – V – PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS  

ANEXO - VI – MINUTA DO CONTRATO  

ANEXO VII – CONTRATO COMPLEMENTAR   
 

Brasília, 17 de julho de 2020  
 
 
  

Joelma Donato Camilo Campos 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA PREGÃO ELETRÔNICO nº 04/2020 
 
1. DO OBJETO  

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de serviços continuados para 1 (um) posto, com dedicação exclusiva, para 1 
(um) auxiliar de serviços gerais, com fornecimento uniformes, conforme condições, 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DA JORNADA DE TRABALHO  

2.1. A jornada de trabalho adotada será de 44h (quarenta e quatro) horas semanais para o 
Item 1, sendo assim distribuído:  
 

Item  Carga 

horaria  

Função 
Quant.  Horário de Trabalho  

1  
44 horas 

semanais  

Auxiliar Serviços 

Gerais  
01  

Segunda a Sexta-Feira: das 8h às 

12h e das 13h às 17h, com intervalo 

para repouso e alimentação de 01 

(uma) hora e Sábado: das 8h às 12h.  

 

2.1.1. A jornada de trabalho adotada será de 44h (quarenta e quatro) horas semanais, 
sendo que trabalharão aos sábados quando houver reunião, e carga horária destes dias 
será de 4 horas. 

2.1.2. Os serviços deverão obedecer aos horários estabelecidos, podendo o Contratante 
alterá-los a qualquer tempo, de acordo com suas necessidades, inclusive para atendimento 
de demandas fora do expediente normal, excepcionalmente quando necessário, em suas 
dependências ou fora delas, em exclusivo objeto do serviço e de acordo com a legislação 
vigente.  

2.1.2.1 Sempre que necessário, o CONTRATANTE poderá solicitar que a 
CONTRATADA preste serviços em carga horária superior à contratada. Nesse caso, toda hora 
excedente lhe será paga com o acréscimo legal, salvo se ocorrer a compensação de horas, 
com o CONTRATANTE concedendo à CONTRATADA a equivalente redução na carga horária 
de outro dia ou acrescendo a jornada de trabalho de determinados dias em função de outro 
suprimido, salvo não haja vedações na legislação vigente.  

  

2.1.3. Os Serviços Extras realizados no sábado serão pagos como adicional de hora extra, 
em conformidade com legislação vigente, e serão solicitadas com 3 (três) dias de 
antecedência de acordo com calendário fornecido pela Contratante.   
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2.1.4. Os serviços serão executados nas instalações físicas do Conselho Federal de 
Fonoaudiologia – CFFa, situado no SRTVS, quadra 701, Ed. Palácio do Rádio II, salas 618, 
624, 625, 626, 627, 628., 629 e 630 localizadas no 6° andar e salas 417 e 418 localizadas no 
4º andar. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO   

3.1 O presente certame licitatório surge como providência necessária e imprescindível a 

contratação do serviço de limpeza e conservação de forma continuada, para que as 

condições de higiene sejam adequadas ao desempenho das atividades desenvolvidas. 

3.2 A contratação justifica-se tendo em vista que o Conselho não dispõe em seu quadro 

de pessoal da força de trabalho necessária para atender a demanda inerentes aos aludidos 

serviços, os quais se fazem extremamente necessários à manutenção das condições básicas 

para o desenvolvimento do fluxo dos trabalhos executados, como também proporcionar um 

ambiente saudável aos empregados, prestadores de serviços e Conselheiros.  

3.3 Pretende-se, também, assegurar a qualidade, a racionalidade e a economicidade na 

execução dos serviços conciliando os menores custos e o atendimento adequado das 

necessidades do Conselho.  

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1.O objeto a ser contratado é caracterizado como serviço comum de que trata a Lei n.º 
10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e o Decreto nº 
3.555, de 8 de agosto de 2000 haja vista que os padrões de desempenho, qualidade e todas 
as características gerais e específicas de sua prestação são as usuais do mercado e passíveis 
de descrições sucintas, não acarretando prejuízo a qualidade do objeto e nem ao interesse 
público, podendo, portanto, ser licitado por meio do Pregão Eletrônico.  

4.1.2 Estes serviços são de natureza continuada, por isso sua interrupção comprometerá a 
continuidade das atividades do CFFa e há necessidade de que esta contratação se estenda 
por mais de um exercício financeiro e continuamente.  

4.1.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n.º 

2.271/1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares à área de competência legal da entidade licitante, não inerentes às 

categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.  

4.1.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e o CFFa, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 

e subordinação direta.  

 

5. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
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6.1 Os serviços serão executados nas instalações físicas do Conselho Federal de 
Fonoaudiologia – CFFa, situado no SRTVS, quadra 701, Ed. Palácio do Rádio II, salas 618, 624, 
625, 626, 627, 628., 629 e 630 localizadas no 6° andar e salas 417 e 418 localizadas no 4º 
andar., conforme discriminado abaixo:  

  

6. METODOLOGIA DE REFERÊNCIA DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PARA 

A FUNÇÃO DE SERVENTE  

6.1 A produtividade mínima, para os serviços de limpeza, conservação e higienização, 

considerada para efeito de composição deste Termo de Referência será adotada de acordo 

com os parâmetros estabelecidos pela Instrução Normativa n° 5 de 26/05/2017, devendo 

atender integralmente às necessidades da Contratante;  

6.1.1 Os serviços especificados neste Termo de Referência não excluem outros similares 

que porventura se façam necessários para boa execução das tarefas ora licitadas;  

6.1.2 Os serviços de limpeza, conservação e higienização serão executados por 

profissionais capacitados que desenvolverão as tarefas abaixo discriminadas:  

6.2 As áreas físicas a serem limpas são as seguintes:  

  

ÁREA 

INTERNA  

ESQUADRIA  

INTERNA (sem 

exposição de risco)  

COPA  DEPÓSITOS  BANHEIROS  

396 m²  396 m²  02  01  09   

6.3 DIARIAMENTE    

 

6.3.1 Efetuar limpeza de móveis, armários, balcões e demais utensílios, utilizando 

produtos de acordo com as especificações do fabricante, em particular para tampos de 

mesas e balcões;  

6.3.2 Remover o pó de todos os locais que possam contê-los, utilizando flanela e demais 

equipamentos necessários; 

6.3.3 Varrer todas as dependências e fazer a conservação dos pisos utilizando pano 

umedecido em detergente e desinfetante, mantendo-os permanentemente limpos e 

asseados;  

6.3.4 Retirar os papéis usados dos cestos de lixo, principalmente dos sanitários, não sendo 
tolerada a existência de cesto de lixo com excesso de papéis;  
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6.3.5. Retirar o lixo 2 (duas) vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos e colocados 
na lixeira do prédio;  

6.3.6. Lavar com solução detergente e desinfetar os pisos, paredes, lavatórios, bacias e 

demais aparelhos das instalações sanitárias, bem como desodorizar o ambiente. As bacias 

deverão ser polidas com saponáceo ou similares, interna e externamente;  

6.3.7. Verificar as condições de uso das instalações sanitárias, revisando-as duas ou mais 

vezes ao dia para efetuar a retirada do lixo e abastecê-las com materiais higiênicos 

necessários;  

6.3.8. Abastecer todas as dependências sanitárias com papel higiênico, papel toalha e 

sabonete líquido.  

6.3.9. Limpar e conservar sistematicamente os aparelhos telefônicos e portas de vidro, com 

produtos apropriados;  

6.3.10. Conservar todos os vasos ornamentais, regando-os e mantendo-os sempre limpos;  

6.3.11. Refazer os serviços tantas vezes quantas necessárias, até satisfazer a condição final 

de pleno atendimento;  

6.3.12. Auxiliar na mudança, quando necessária, de móveis e equipamentos de uma para 

outra dependência;   

6.3.13. Cumprir a escala de serviço elaborada pelo CFFa, observando pontualmente os 

horários de entrada e saída, e, somente ausentar-se do posto após autorização da 

Administração;  

6.3.14. Observar as normas internas do CFFa;  

6.3.15. Portar documentação pessoal e profissional própria, para apresentação sempre que 

exigido, bem como o crachá de identificação;  

6.3.16. Executar serviço de fazer café para funcionários, conselheiros, diretoria e visitantes;  

6.3.17. Executar serviço de preparar lanches para Conselheiros e Diretoria;  

6.3.18. Observar as normas de comportamento profissional e as técnicas de atendimento ao 

público, bem como normas internas do CFFa;  

6.3.19. Cumprir a escala de serviço, observando pontualmente os horários de entrada e saída, e, 

somente ausentar-se do posto após autorização da Administração;  

6.3.20. Retirar no máximo até 15 (quinze) minutos após as reuniões, as xícaras, copos e 

materiais utilizados para servir café e água;  

6.3.21. Zelar para que o material e o equipamento da copa estejam sempre em perfeitas 

condições de utilização, funcionamento, higiene e segurança;  

6.3.22. Lavar e enxugar copos, xícaras, pires, talheres e demais utensílios utilizados na copa; 
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6.3.23. Limpar e arrumar armários e utensílios, mantendo as instalações da copa, limpas e em 

boas condições de apresentação e uso; 

6.3.24. Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária e demais 

tarefas pertinentes ao cargo. 

6.4. SEMANALMENTE  

6.4.1. Limpar e lustrar todos os móveis de escritório, aplicando lustra-móveis, cera e 

materiais afins, de boa qualidade;  

6.4.2. Aspirar as dependências do CFFa; 

6.4.3. Lavar as lixeiras;  

6.4.4. Limpar cadeiras, poltronas de tecidos, de couro ou napa, com produtos adequados;   

6.4.5. Limpar placas, pinturas e painéis;  

6.4.6. Limpar parede, rodapés, portas e persianas com pano úmido e produto apropriado;  

6.4.7. Refazer os serviços tantas vezes quantas necessárias, até satisfazer a condição final 

de pleno atendimento;  

6.4.8. Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.  

6.5. QUINZENALMENTE  

6.5.1. Limpar todos os vidros e esquadrias, face interna, aplicando produto anti embaçante 

com equipamentos e acessórios adequados;  

6.5.2. Remover manchas de paredes;  

6.6. MENSALMENTE  

6.6.1. Limpar luminárias;  

6.6.2. Limpar filtros;  

6.6.3. Limpar com detergente biodegradável todos os pisos;  

6.6.4. Refazer os serviços tantas vezes quantas necessárias, até satisfazer a condição final 

de pleno atendimento;  

6.6.5. Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.  

6.7. DO PERFIL PROFISSIONAL DA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  

6.7.1. O profissional deverá possuir o perfil a seguir discriminado:  

a) Ter, no mínimo, formação de ensino fundamental completo;  

b) Ser educado e discreto.  

6.8. CONSIDERAÇÕES  
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6.8.1 A CONTRATADA deverá recolocar/guardar rigorosamente em seus 

devidos lugares todos os materiais de limpeza, bem como todos os equipamentos 

necessários para a boa execução dos serviços;  

6.8.2. A CONTRATADA fará uso como parte da técnica de limpeza e como medida 

preventiva, de germicidas e bactericidas de qualidade reconhecida;  

6.8.3 Os itens e especificações descritos são simplesmente orientadores, devendo ser 

executados sempre que forem necessários.  

6.9. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  

6.9.1. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;  

6.9.2. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 

equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;  

6.9.3. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários, para a execução de serviços;  

6.9.4. Realizar programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros 

meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo 

de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais 

vigentes;  

6.9.5. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.  

6.10. DA DEFINIÇÃO DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS  
6.10.1 Saneantes domissanitários são substâncias ou materiais destinados à higienização, 
desinfecção domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares comuns e no 
tratamento da água, compreendendo:  

a) Desinfetantes: são agentes químicos capazes de destruir micro-organismos na 

forma vegetativa, podendo destruir parcialmente os esporos, em artigos ou 

superfícies, sendo divididos segundo seu nível de atividade em alto, médio ou 

baixo;   

b) Detergentes: são substâncias tensoativas, solúveis em água e dotadas de 

capacidade de emulsificar gorduras e manter resíduos em suspensão. São 

utilizados para limpeza de artigos e superfícies e para lavagem das mãos;  

c) Material de higiene: papel-toalha, papel higiênico e sabonete líquido.  

6.10.2 São equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e desinfetantes e 
respectivos congêneres, destinados à aplicação em objetos inanimados e em ambientes, 
ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à 
industrialização, entrega ao consumo e fiscalização.  
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7. DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DA REQUISIÇÃO, DA 

DISPONIBILIZAÇÃO E DA SUBSTITUIÇÃO DOS PROFISSIONAIS  

7.1. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá ser iniciada após 

a assinatura do Contrato, devendo a CONTRATADA alocar a mão-de-obra no respectivo local 

e nos horários a serem fixados pelo CFFa, informando, em tempo hábil, qualquer motivo 

impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços contratados.  

7.1.2. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA assegurar a prestação dos serviços 
durante os horários definidos pela CONTRATANTE.  

7.1.3. No caso de solicitação de cobertura por ausência de funcionário sem aviso prévio, a 

CONTRATADA deverá enviar o funcionário substituto no prazo máximo de 2 (duas) horas, 

sob pena das sanções previstas no Item 22 deste Termo de Referência. 

7.1.4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não solicitar a substituição do profissional 

(cobertura) e, nessa hipótese, as horas serão deduzidas da fatura.   

7.1.5. Os serviços especificados no contrato não excluem outros, de natureza similar, que 
porventura se façam necessários para a boa execução da tarefa estabelecida pelo CFFa, 
obrigando-se a CONTRATADA a executá-los prontamente como parte integrante de suas 
obrigações.  

8. DOS UNIFORMES E APRESENTAÇÃO DO PROFISSIONAL  

8.1. O profissional que realizará os serviços deverá manter-se devidamente uniformizado. 
Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento do uniforme completo 
(vestimenta e calçado), conforme o definido na convenção coletiva da categoria.  

 

9. Das especificações dos uniformes.  

 

CATEGORIA 

PROFISSIONAL  
TIPO DE UNIFORME  QUANTIDADE   

AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS  

Camisete manga curta com abotoamento frontal 

(tecido microfibra)  

  

3  

Calça comprida (tecido microfibra)  3  

Sapato em borracha com solado antiderrapante 

na cor preta. Referência: Marca Crocs  
1  

Bota com solado de borracha  1  

OBS: A marca indicada no item 9 é meramente para referência, podendo ser similar de boa 
qualidade.  

9.1.1. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados, desde início da execução dos 

serviços, uniformes NOVOS, confortáveis e boa qualidade, submetendo-os previamente à 

aprovação do fiscal da CONTRATANTE.   
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9.1.2. Após a entrega do primeiro uniforme, a CONTRATADA deverá 

substituí-los por novos, de 6 (seis) em 6 (seis) meses.  

9.1.3. A CONTRATADA também deverá substituir os uniformes que apresentarem defeitos 

ou desgastes, independente do prazo estabelecido acima, sem qualquer custo adicional 

para a CONTRATANTE ou mesmo para os empregados.  

9.1.4. O uniforme não poderá estar desbotado, remendado, rasgado, sujo, malconservado, 

descosturado, devendo estar sempre em perfeitas condições. O não atendimento é passível 

de aplicação de penalidades previstas em Contrato.  

9.1.5. O CFFa poderá rejeitar e pedir a substituição de uniformes e calçados que não 

atendam a qualidade definida no item 9.1.1.  

9.1.6. A CONTRATADA não poderá repassar/descontar os custos do uniforme aos 

empregados.  

9.1.7. O encarregado da CONTRATADA deverá zelar para que o empregado se apresente ao 

serviço devidamente asseado, usando com discrição os cabelos, maquiagem ou quaisquer 

objetos de uso pessoal.  

9.1.8. Os uniformes deverão conter o emblema da CONTRATADA, de forma visível, na 

própria camisa, podendo para isso conter um bolso, do lado esquerdo, para a sua colocação.  

9.1.9. As peças dos uniformes deverão ser confeccionadas em tecido de boa qualidade, 

compatível com o clima de Brasília, duráveis e que não desbotem facilmente.  

9.1.10. Todos os uniformes estarão sujeitos à prévia aprovação da CONTRATANTE e, a 

pedido dela, poderão ser substituídos, caso não correspondam às especificações indicadas 

nesse item.  

9.1.11. Poderão ocorrer eventuais alterações nas especificações dos uniformes, quanto ao 

tecido, à cor, ao modelo, desde que previamente aceitas pela Administração.  

9.1.12. Os uniformes deverão ser entregues aos empregados, mediante recibo (relação 
nominal), cuja cópia deverá ser entregue à CONTRATANTE, sempre que solicitado pela 
FISCALIZAÇÃO.  

9.1.13. As empregadas da CONTRATADA que sejam gestantes deverão ser fornecidos 

uniformes apropriados, substituindo-os sempre que necessário.  

 

10. DO VALE REFEIÇÃO, VALE TRANSPORTE, AUXÍLIO SAÚDE E ASSISTÊNCIA 

ODONTOLÓGICA  

10.1. O vale-refeição a ser concedido aos empregados pela CONTRATADA será no mínimo 

o definido pelo Sindicato da categoria no Distrito Federal, para o total de dias úteis do mês.  

10.1.2. A CONTRATADA deverá fornecer vales-transportes a seus empregados para todos os 

dias de prestação dos serviços, no valor vigente no mês correspondente. Os vales garantirão 
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obrigatoriamente todo o trajeto desde a casa do empregado até as 

dependências do CFFa e o retorno para casa, conforme o preço unitário praticado pela 

empresa de ônibus, e de acordo com o domicilio do empregado.  

10.1.3. O Auxílio Saúde e a Assistência Odontológica a serem concedidos aos empregados 

pela CONTRATADA será no mínimo o definido pelo Sindicato da categoria no Distrito 

Federal, devendo a CONTRATADA comprovar mensalmente a permanência dos funcionários 

quando do envio da Nota Fiscal à CONTRATANTE.  

 

11. DOS VALORES ESTIMADOS PARA CONTRATAÇÃO  

11.1. valores estimados da presente contratação são os seguintes:  

Item   Função  
Quantid. 

(Posto)  
Valor Mensal  

Valor Global  

 (12 meses)  

01  
Auxiliar Serviços 

Gerais  

  

1  

  

R$ 4.253,71 R$ 51.044,52 

 VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM:  R$ 4.253,71 R$ 51.044,52 

 

11.1.2. O VALOR GLOBAL ESTIMADO é de: R$ 4.253,71 (quatro mil, duzentos e cinquenta e 

três reais e setenta e um centavos) mensais, totalizando o valor de R$ 51.044,52 

(cinquenta e um mil, quarenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos) anuais.  

 

12. DA REMUNERAÇÃO E PAGAMENTO DOS SALÁRIOS   

12.1. A CONTRATADA pagará seus empregados com salários, correspondentes no mínimo 

aos pisos salariais definidos pelo Sindicato da Categoria atuante no Distrito Federal e arcará 

com todas as obrigações trabalhistas, previdenciária e relativas ao FGTS correspondentes.  

12.1.1 A CONTRATADA desde a assinatura do Contrato autoriza o CFFa a fazer o desconto 
na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos 
trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da 
CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  
 

12.1.2. O CFFa poderá efetuar o pagamento direto aos empregados, após o 2º dia útil do 

vencimento do prazo legal que o pagamento deveria ocorrer.  

 

13. DA CONTA VINCULADA PARA DEPÓSITOS TRABALHISTAS  
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13.1. As provisões para o pagamento dos encargos trabalhistas serão 

destacadas do valor mensal do contrato e depositados em conta vinculada em instituição 

bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa.  

13.1.2. A movimentação da conta vinculada – bloqueada para movimentação será mediante 

autorização do órgão contratante, exclusivamente para o pagamento das obrigações 

elencadas no subitem 13.1.3.  

13.1.3. O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes 

previsões:  

I - 13º salário;  

II - Férias e um terço constitucional de férias;  

III – Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa 

causa; e  

IV – Encargos sobre férias e 13º salário.  

13.1.4. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, via Ofício, antes da celebração do 

Contrato, a abertura de conta-depósito vinculada (bloqueada para movimentação).  

13.1.5. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, no ato da regularização da conta 

depósito vinculada, a assinatura de termo de autorização que permita ter acesso aos 

respectivos saldos e extratos.    

13.1.6. O saldo da conta vinculada – bloqueada para movimentação será remunerado pelo 

índice estabelecido na legislação vigente e inserido no Termo de Cooperação Técnica.  

13.1.7. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no item 

13.1.3, retidos em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago 

diretamente à empresa.  

13.1.8. Para a liberação dos recursos da conta vinculada - bloqueada para movimentação, 

para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventuais indenizações trabalhistas dos 

empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa deverá apresentar ao 

contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e 

seus respectivos prazos de vencimento;  

13.1.9. O contratante expedirá, após a confirmação da ocorrência que ensejou o pagamento 

dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista e a conferência dos 

cálculos, a autorização para a movimentação dos recursos creditados em conta-depósito 

vinculada - bloqueada para movimentação e a encaminhará à instituição financeira oficial 

no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos 

comprobatórios da empresa;  
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13.1.10. A autorização de que trata o item anterior deverá especificar que a 

movimentação será exclusiva para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual 

indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.   

13.1.11.A empresa deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas 
para a quitação das obrigações trabalhistas;  

13.1.12. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta vinculada – bloqueada 
para movimentação será liberado à empresa no momento do encerramento do contrato, na 
presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a 
comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao 
serviço contratado.  

13.1.13. Os valores provisionados para atendimento do item 13.1.3 serão discriminados 
conforme tabela abaixo:   

ITEM  PERCENTUAL  

13º Salário  8,33%  

Férias e Abono de Férias  12,10%   

Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso 

prévio indenizado e sobre o aviso prévio trabalhado  

5,00%  

Subtotal  25,43%  

Impacto sobre Férias, 1/3 constitucional de férias e 13º 

Salário *  

7,39%  7,60%  7,82%  

Total  32,82%  33,03%  33,25%  

 

Aviso Prévio ao término do contrato: 23,33% da remuneração mensal   
  

* Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3% referente ao grau de risco de 
acidente do trabalho, prevista no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91.  

13.1.14.O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao 
FGTS ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções 
cabíveis.  

14. DEMAIS CONDIÇÕES  

14.1. A CONTRATADA deverá efetuar de uma só vez, dentro do mês da prestação dos 
serviços, a entrega aos seus empregados, dos benefícios de auxílio alimentação ou refeição, 
assim como o auxílio transporte. Esta distribuição não poderá ter intervalo entre uma 
distribuição e outra, ou seja, a disponibilidade deverá ocorrer no máximo no dia em que 
termina os benefícios distribuídos no mês anterior.  
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14.1.1 Todos os custos para o fornecimento dos uniformes, calçados, 
agasalhos, transporte, na qualidade e quantidades necessárias à prestação dos serviços, 
bem como para as suas reposições, compõem o valor mensal acordado com a 
CONTRATADA.  

14.1.2 Deverá a CONTRATADA comprovar, no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, de 
que a empresa possui ou se compromete a montar matriz, filial ou escritório em Brasília-DF, 
com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da 
Administração, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, 
treinamento, admissão e demissão dos funcionários;  

14.1.3 O CFFa poderá realizar diligência nas instalações da adjudicatária, com vistas a 
verificar a veracidade das informações prestadas.  
 
15. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

EXECUTADOS  

15.1 A avaliação da qualidade e a aceitação dos serviços objeto deste Termo de Referência, 

serão realizadas após a constatação, por parte da fiscalização do contrato, do cumprimento 

de todas as obrigações contratuais por parte da contratada.   

15.1.2  Os materiais a serem empregados na execução dos serviços de um modo geral, só 
serão aceitos se possuírem informações adequadas e claras, ostensivas em língua 
portuguesa sobre a especificação correta, características, garantia, prazo de validade e 
qualidade, bem como sobre os riscos que apresentem para a saúde e segurança, sendo 
rejeitados os materiais que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se 
destinam. Todos os materiais a serem utilizados para a execução dos serviços deverão estar 
de acordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial.  
 
16 DA GARANTIA CONTRATUAL  

16.1. A garantia Contratual será efetuada conforme estabelecido no Item 13 do Edital  

 

17 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

17.1 O prazo de vigência deste instrumento será de 12 (doze) meses, a contar da data da 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 
(sessenta) meses, a se contar da data inicial da contratação.  
 
18 DA APRESENTAÇÃO DA FATURA E DO PAGAMENTO  

18.1. O pagamento será efetuado à Contratada conforme o estabelecido no Edital.   
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19 DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS  

19.1. Os critérios de aceitação da repactuação estão elencados no Contrato Anexo VI 

deste Edital.  

 

20 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

20.1. DO CONTRATANTE  

20.1.1. Rejeitar qualquer empregado da CONTRATADA e pedir sua substituição, com a 

devida justificativa, obrigando-se está a respeitar e a cumprir a decisão do CFFa.  

20.1.2. Disponibilizar instalações sanitárias e vestiários para uso dos empregados da 

CONTRATADA.  

20.1.3. Exercer a mais ampla Fiscalização sobre os serviços, por intermédio de servidores 

especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 8.666/93.  

20.1.4. Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos e 

utensílios.  

20.1.5. Realizar os devidos pagamentos na data prevista no contrato administrativo.  

20.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

20.1.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

20.1.8. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;  

20.1.8.1. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

contratadas;  

20.1.8.2. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 

objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 

contratado.  

20.1.9. Aplicar as penalidades previstas para o caso do não cumprimento de cláusulas 

contratuais ou aceitar as justificativas apresentadas pela empresa.  

20.1.10. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por empregados 

especialmente designados podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer 

serviços que não estejam de acordo com as condições e exigências especificadas no 

Contrato e Termo de Referência.  
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20.1.11. Programar, periodicamente, os serviços que deverão ser cumpridos 

pela Contratada, de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos 

funcionários e das pessoas.  

20.1.12. Adotar procedimentos necessários à criação da conta vinculada, bem assim, 
promover o pagamento direto aos profissionais que prestaram serviço.  

 

20.2.  DA CONTRATADA  

20.2.1. Executar fielmente o objeto do presente Contrato e os serviços dele decorrentes, 

garantindo todos os recursos necessários à consecução dos serviços e responsabilizar-se 

pelo perfeito cumprimento dos mesmos.  

20.2.2. Atender as notificações recebidas da Fiscalização do CFFa, observando/atendendo as 

normas, instruções e ordens internas emanadas pelo preposto do CFFa, além da legislação 

pertinente, regularizando pronta e imediatamente qualquer anormalidade constatada 

durante a execução dos serviços.  

20.2.3. Garantir e responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus 

empregados, cabendo-lhe responder integralmente por todos os danos ou atos ilícitos 

resultantes de ação ou omissão dos mesmos, inclusive por inobservância de ordens do CFFa.  

20.2.4. Garantir a disciplina dos seus empregados durante a jornada de trabalho e, ainda, 

pela manutenção de respeito e cortesia no relacionamento entre colegas e com os 

empregados do CFFa, retirando no prazo máximo de vinte e quatro horas após a 

notificação, qualquer empregado cuja conduta seja tida como inconveniente pela 

Administração.  

20.2.5. Prover, orientar e exigir de seus empregados a utilização dos equipamentos de 

segurança individual ou coletivo, sempre que os serviços o exigirem.  

20.2.6. Responsabilizar-se por quaisquer encargos, sejam de natureza civil, fiscal, trabalhista 

ou previdenciária decorrentes da execução dos serviços ora contratados, mantendo-os em 

dia, cabendo ao CFFa, tão somente o pagamento do preço na forma ajustada no Contrato.  

20.2.7. Efetuar as retenções fiscais e sociais inerentes aos seus empregados, obedecendo 

aos prazos estabelecidos pela legislação.  

20.2.8. Manter o CFFa livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 

representações de qualquer natureza, decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA.  

20.2.9. Ressarcir o CFFa, por qualquer despesa ou transtorno decorrente de 

responsabilidade trabalhista ou previdenciária solidária, atinentes a empregados utilizados 

na prestação dos serviços, ciente que os empregados da CONTRATADA na execução dos 

serviços não guardam vínculo empregatício com o CFFa.  
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20.2.10. Substituir o funcionário, no caso de ausência prolongada ou de 

férias, por outro que já tenha sido treinado anteriormente nas dependências do CFFa e que 

seja considerado apto pela Coordenação da administração.  

20.2.11. Providenciar a reposição, em até 2 (duas) horas após o início do expediente, dos 

empregados que faltarem, por quaisquer motivos, sob pena das sanções previstas neste 

instrumento.  

20.2.12. Não retirar ou substituir qualquer empregado seu, quando em serviço, sem 

justificativa e prévia e expressa anuência do CFFa.  

20.2.13. Indenizar os danos morais ou materiais causados pelos seus empregados em 

pessoas e bens patrimoniais do CFFa ou de terceiros nas dependências do CFFa, bem como 

pelo desaparecimento ou avaria de quaisquer objetos e valores encontrados nas 

dependências do CFFa, de quem quer que seja, desde que comprovado o dolo ou culpa do 

empregado da CONTRATADA. 

20.2.14. Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da 

CONTRATADA, o valor da indenização poderá ser descontado no ato do pagamento da 

fatura a vencer.  

20.2.15 Manter sede, filial ou escritório em Brasília-DF com capacidade operacional para 
receber e solucionar qualquer demanda da Administração, bem como realizar todos os 
procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários.  

20.2.16. A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo máximo de até 60 (sessenta) 

dias, a contar da assinatura do contrato, o cumprimento desta obrigação.  

20.2.17. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 

tendo funções profissionais legalmente registradas em suas CTPS.   

20.2.18. Manter seus empregados uniformizados, identificando-os através de crachás com 

fotografia recente. Deverão, ainda, se apresentarem sempre limpos e asseados, quer no 

aspecto de vestuário e calçado, quer no de higiene pessoal, devendo ser imediatamente 

substituído aquele que não estiver de acordo com esta exigência, mediante comunicação do 

fiscal do órgão.  

20.2.19. Nomear funcionário encarregado responsável pelos serviços, com a missão de 

garantir o bom andamento dos mesmos, fiscalizando, orientando e corrigindo todas as 

falhas detectadas. Este encarregado deverá se reportar, quando necessário, ao fiscal do 

contrato nomeado pelo CFFa.  

20.2.20. Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Administração.  

20.2.21. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 

bem como as ocorrências havidas.  
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20.2.22. Instruir seus empregados a não executarem serviços particulares a 

pedido de funcionários do CONTRATANTE.  

20.2.23. Fornecer auxílio transporte, alimentação, auxílio saúde, assistência odontológica e 

demais benefícios.   

20.2.24. Atender as solicitações de serviços extraordinários demandados pelo CFFa.  

20.2.25. Efetuar o pagamento mensal dos empregados em agência bancária localizada em 

Brasília-DF.  

20.2.26. Fica a CONTRATADA obrigada a respeitar os direitos individuais e coletivos de 

trabalho.   

20.2.27. Assumir as responsabilidades e tomar as medidas necessárias em relação ao 

atendimento de seus empregados, acidentados ou com mal súbitos.  

20.2.28. A CONTRATADA apresentará ao CFFa, obrigatoriamente no primeiro mês do 

Contrato, os atestados de Saúde Ocupacional de seus empregados, dentre outros exigidos, 

conforme determinação contida na NR.7- PCMSO, com suas respectivas periodicidades, 

devendo ser cumpridas todas as exigências de seus itens, subitens e alíneas. Deverá 

entregar, também, nos prazos estipulados, todos os documentos descritos nos subitens 

20.2.30 e 20.2.31 instrumento conforme Art. 58 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991.   

20.2.29. A CONTRATADA apresentará ao CFFa, obrigatoriamente no primeiro mês do 

Contrato, o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho LTCAT, de cada 

profissional.  

20.2.30. A CONTRATADA deverá fornecer, no primeiro mês da prestação dos serviços, e 

manter atualizada junto ao Fiscal do Contrato os seguintes documentos:  

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário 

do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no 

Cadastro de Pessoas físicas (CPF), número de telefones residências e celulares, 

com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for 

o caso;  

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e 

dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, 

devidamente assinada pela contratada;   

c) Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão 

os serviços.  

20.2.31. A CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato 

os seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade dos 

mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF:  
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a) Prova de regularidade relativa à seguridade Social.  

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

c) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 

Distrital e Municipais do domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de regularidade do FGTS – CRF; e  

e) Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT.   

20.2.32. Apresentar à CONTRATANTE, em conformidade com a legislação vigente, as 

informações e/ou documentos listados abaixo:  

Mensalmente ou em outra periodicidade conforme o caso:  
 

a) nota Fiscal/Fatura;  

b) comprovantes de pagamento dos salários, referentes ao mês anterior, 

juntamente com as cópias das folhas de pagamento ou contracheques 

e/ou outros documentos equivalentes, com as respectivas assinaturas dos 

empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o 

recebimento dos valores;  

c) comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) 

do empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços 

contratados conforme dispõe o § 3º, do artigo 195, da Constituição 

Federal, sob pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de 

fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os 

recolhimentos;  

d) comprovante da entrega dos vales alimentação e transporte aos 

empregados alocados na execução dos serviços contratados, sem o que 

não serão liberados os pagamentos das referidas faturas;  

e) comprovante de repasse do auxílio saúde e da assistência odontológica 

para cada funcionário;  

f) comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na 

execução dos serviços contratados, quando necessário;  

g) comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do 

adicional de férias aos empregados alocados na execução dos serviços 

contratados, na forma da Lei;  

h) encaminhamento das informações trabalhistas dos empregados alocados 

na execução dos serviços contratados exigidos pela legislação, tais como a 

RAIS e a CAGED;  
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i) cumprimento das demais obrigações contidas em 

convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio 

coletivo de trabalho; e  

j) cumprimento das demais obrigações dispostas na legislação trabalhista 

em relação aos empregados vinculados ao contrato.   

20.2.33. Quando solicitado pela CONTRATANTE:   

a) extrato da conta do INSS e do FGTS do(s) empregado(s), alocados no CFFa;   

 

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 

serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante;   

c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de 

depósitos bancários;   

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, 

vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou 

de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços e de qualquer empregado; e   

e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e 

reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.  

20.2.34. Quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos 

serviços, no prazo definido no contrato:   

a) termos de rescisão do contrato de trabalho do empregado prestador de 

serviço, devidamente homologado, quando exigível pelo sindicato da 

categoria;   

b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes 

à rescisão contratual; 

c) extrato do depósito efetuado na conta vinculadas individuais do FGTS de 

cada empregado dispensado; e   

d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  

20.2.35. A CONTRATADA deverá fornecer ao Fiscal do Contrato relações nominais de 

licenças, faltas, etc., se houver, bem como escala nominal de férias dos empregados e seus 

respectivos substitutos.  

21.2.36. A CONTRATADA deverá adquirir, fornecer e tornar obrigatório o uso de 

Equipamento de Proteção Individual - EPI's e Equipamento Conjugado de proteção 

Individual, adequados aos riscos de cada atividade, conforme determinação contida na NR.6 

- EPI, devendo ser cumpridas todas as exigências de seus itens, subitens e alíneas, e os 
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mesmos deverão ser substituídos a cada 6 (seis) meses ou quando a 

Fiscalização do CFFa assim solicitar.  

21.2.37 A CONTRATADA deverá atender as determinações contidas na NR.5 - CIPA, 

principalmente referentes aos itens 5.47 e 5.48. O seu representante deverá receber 

treinamento conforme estabelecido na referida Norma.     

21.2.38 A CONTRATADA deverá promover ciclos de melhoria nos programas destinados a 

prevenir acidentes do trabalho, reduzir agravos à saúde e à integridade física dos seus 

empregados em conformidade com Normas e Leis Trabalhistas.  

21.2.39 A CONTRATADA deverá alocar ao CFFa, somente trabalhadores ou profissionais 

idôneos.  

21.2.40 O CFFa terá o direito de vistoriar e auditar, a qualquer tempo, equipamentos, 

materiais, documentos e quaisquer outros, colocados à disposição ou sob a guarda dos 

empregados da CONTRATADA, podendo solicitar a substituição imediata quando não 

estiverem em conformidade com as Normas ou forem considerados inseguros.  

 

22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

22.1 DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À LICITANTE  

22.1.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no  Decreto nº 10.024/2019, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Conselho Federal de Fonoaudiologia, e será 
descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito à ampla 
defesa e ao contraditório, sem prejuízo das demais cominações legais, e ensejará a 
aplicação de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta ou lance 
final ofertado devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 
previstas no Decreto nº 10.024/2019,  a licitante que:  

22.1.1.1 Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo estipulado no Item 14 

do Edital;   

22.1.1.2 deixar de entregar documentação exigida no Edital;   

22.1.1.3 apresentar documentação falsa;   

22.1.1.4 não mantiver a proposta;   

22.1.1.5 comportar-se de modo inidôneo;   

22.1.1.6 fizer declaração falsa; e  

22.1.1.7 cometer fraude fiscal.  

22.2 DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À CONTRADADA  

22.2.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no Decreto nº 10.024/2019, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Conselho Federal de Fonoaudiologia, e será 
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descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a 
ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e demais cominações legais 
a CONTRATADA que:  

a) Apresentar documentação falsa;  

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

c) Falhar ou fraudar na execução do Contrato;  

d) Comportar-se de modo inidôneo;  

e) Fizer declaração falsa;  

f) Cometer fraude fiscal.  

22.2.2 O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 
mora de 1% (um por cento) ao dia, incidente sobre a soma dos valores mensais do 
Contrato, limitada ao total de 10% (dez por cento).  

22.2.3 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:  

a) advertência;  

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o preço global anual do Contrato, no 

caso de inexecução total ou de 5% (cinco por cento) no caso de inexecução 

parcial;  

c)suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com o Conselho Federal de Fonoaudiologia, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no subitem 22.2.1 desta Cláusula. 

22.2.4 De conformidade com o art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, as sanções previstas são 
independentes e cumulativas.  

22.2.5 Para fins de aplicação de MULTA serão considerados como infrações, no caso da 
CONTRATADA:  
DEIXAR DE  

a) fornecer uniforme aos empregados;  

b) substituir empregado que se apresentar sem uniforme ou desatento às 

normas de higiene pessoal;  
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c) apresentar registro de frequência de seus empregados, 

quando solicitado pelo gestor do Contrato;  

d) cumprir orientação do gestor do Contrato quanto a execução dos serviços;  

e) fornecer a relação nominal dos empregados que serão alocados para os 

serviços;  

f) observar as determinações do gestor do Contrato quanto a permanência e 

circulação de seus empregados no CFFa;  

g) comunicar, por escrito, ao gestor do Contrato, imediatamente após o fato, 

qualquer anormalidade ocorrida nos serviços;  

h) executar tarefas constantes dos itens referentes a descrição dos serviços, 

conforme dispõe este Contrato;  

i) cumprir as exigências relativas a higiene e segurança do trabalho;  

j) reparar ou substituir, no prazo estabelecido, os prejuízos causados ao 

CONTRATANTE;  

22.2.6 AINDA, para fins de aplicação de MULTA serão consideradas como infrações, no caso 
da CONTRATADA:  

a) descontar, indevidamente, do salário dos seus empregados o custo do 

uniforme, calçado ou equipamento de proteção individual;  

b) manter, em serviço, empregado sem uniforme e/ou sem identificação;  

c) interromper a realização dos serviços;  

d) permitir que o empregado se apresente com uniforme sujo, rasgado ou em 

condições inadequadas de uso;  

e) atrasar o pagamento dos salários ou acréscimos salariais decorrentes de lei, 

Contrato, acordo coletivo ou dissídio;  

f) não fornecer, em sua totalidade e em dia, o auxílio transporte;  

g) deixar de atender solicitação formal realizada pelo gestor do Contrato;  

h) não fornecer, em sua totalidade e em dia, o auxílio alimentação e demais 

benefícios;   

i) deixar de executar qualquer tarefa constante das obrigações e 

responsabilidades pactuadas ou previstas em lei, para as quais não se comine 

outra penalidade.  

22.2.7 As penalidades descritas neste instrumento não prejudicam a aplicação de outras 
penalidades a que a CONTRATADA esteja sujeita pelo não cumprimento das obrigações e 
responsabilidades contratuais ou execução insatisfatória dos serviços, nos termos previstos 
em lei.  
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22.2.8 De acordo com o artigo 88 da Lei nº 8.666/93 será aplicado às sanções previstas nos 
incisos III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, às CONTRATADAS ou aos profissionais que, 
em razão dos Contratos regidos pela referida Lei:  

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 

fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos;  

b) tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;   

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  

 

23 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

23.1 A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e 

fiscalizadas por funcionários (Gestor e Fiscal do Contrato) a serem designados pela Diretoria 

do CFFa, na condição de representantes do CONTRATANTE. 

23.1.1 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de 

todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 

restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização 

sobre os serviços, diretamente por Fiscal designado.  

23.1.2 Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e 

dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências 

que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 

e suas alterações.  

23.2 São atribuições do Fiscal do Contrato, entre outras:  

23.2.1 Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem como os demais 

documentos exigidos no subitem 20.2.33.1 deste Termo de referência, e atestar a realização 

dos serviços, para fins de liquidação e pagamento;  

23.2.2 Ordenar a imediata retirada do local, seguida, quando for o caso, da substituição, 

pela CONTRATADA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente de 

justificativa por parte da CONTRATANTE, de qualquer de seus empregados que estiver sem 

uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a atuação da Fiscalização ou cuja conduta, 

atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 

insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do Serviço Público;  

23.2.3 Emitir pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA relativos à execução 

do contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão 

do contrato;  
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23.2.4 Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando 

os que não apresentarem boa qualidade ou ainda os que estiverem em desacordo com as 

especificações exigidas;   

23.2.5 Sustar os serviços, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que 

considerar a medida necessária;  

23.2.6 Solicitar a substituição dos empregados, quando devidamente justificado, não 

podendo a CONTRATADA substituir empregados em serviço, sem a prévia anuência do CFFa;  

23.2.7 Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização 

inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a 

CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e fiscalização em qualquer 

exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a corresponsabilidade do CFFa ou 

de seus agentes.  

23.2.8 As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Fiscal do Contrato, desde que a 

CONTRATADA não tenha promovido as devidas substituições, serão descontadas das 

parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista no instrumento contratual.   

23.2.9 É direito do responsável pela fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando 

entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade mínima 

exigidos, deixar de utilizar os materiais e os recursos humanos exigidos para a sua execução, 

conforme definidos neste Termo de Referência.    

23.2.10 A Fiscalização pelo CFFa não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade do CFFa, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

23.2.11 A Fiscalização do CFFa poderá conceder um prazo para que a CONTRATADA 

regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 

rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir 

a situação.  

23.2.12 Quando da rescisão do Contrato, a Fiscalização do CFFa verificará o 

pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou a comprovação de que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra 

a interrupção do Contrato de Trabalho.  

23.2.13 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores 

designados para o acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser encaminhadas 

à Administração do CFFa, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.  

 

24 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   
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24.1 As despesas decorrentes da execução dos serviços objeto do presente 

Contrato correrão à conta da dotação orçamentária disponível: 

a) no exercício de 2020, à conta do elemento de despesa nº 

6.2.2.1.1.01.04.04.013 (Serviço de Limpeza); 

b) nos exercícios seguintes, na forma das previsões orçamentárias respectivas. 

25 DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO  

25.1 A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou 

parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à CONTRATANTE 

para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo 

essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de 

habilitação previstas no Edital.  

25.1.2. É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste 
Contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas no instrumento contratual.  
 
26 DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS  

26.1 O modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços está apresentado no ANEXO II 

deste Termo de Referência, em conformidade com Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 05, 

de 26/05/2017.  

26.1.2 Nos preços ofertados pela CONTRATADA deverão estar inclusos todos os insumos 

que o compõem, tais como as despesas com mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros, 

lucros, encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução dos serviços objeto desta licitação;  

26.1.3 Os encargos sociais incidem sobre o valor da remuneração mais reserva técnica.  

26.1.4 Sob pena de desclassificação da proposta de preços, a licitante não deverá cotar na 

Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo II) parcelas relativas a gastos com os 

tributos IRPJ e CSLL, tendo em vista a determinação prevista no Acórdão nº 950/2007-

TCU-Plenário.  

26.1.5 Considerando tratar-se de contratação de serviços que se enquadra, para fins 

tributários, no conceito de cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei nº 

8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos arts. 112, 115, 117 e 118, da Instrução Normativa – 

RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações, a licitante Microempresa - ME ou Empresa de 

Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser 

CONTRATADA, não poderá beneficiar-se da condição de optante e estará sujeita à 

retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em 

decorrência da sua EXCLUSÃO OBRIGATÓRIA DO SIMPLES NACIONAL A CONTAR DO MÊS 

SEGUINTE AO DA CONTRATAÇÃO, em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, 
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art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 797/2011 – Plenário e Instrução normativa 

de nº 5/2017).  

26.1.6 As licitantes estarão IMPEDIDAS DE APRESENTAR PLANILHAS DE CUSTOS E 

FORMAÇÃO DE PREÇOS COM BASE NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL, já 

que tal prática implicaria ofensa às disposições da LC 123/2006, conforme posicionamento 

externado pelo TCU no Acórdão TCU 797/2011 - Plenário.  

26.1.7 A licitante optante pelo Simples Nacional, que, por ventura venha a ser 

CONTRATADA, após a assinatura do contrato, até o último dia útil do mês subsequente ao 

da ocorrência da situação de vedação, deverá apresentar cópia dos ofícios, com 

comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de 

prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção 

por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal do Brasil, Estadual, Distrital e/ou 

Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 2.798/2010 – Plenário) 

26.1.8 Caso a licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo 

assinalado acima, o próprio CFFa, em obediência ao princípio da probidade administrativa, 

efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta 

efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.   

27. DA VISTORIA 

27.1 A vistoria do local de prestação dos serviços poderá ser feita por meio de visita da 
empresa interessada, oportunidade em que será emitido Termo de Vistoria, conforme 
modelo disponível no Anexo II do Edital, comprovando a visita e que o interessado tomou 
conhecimento de todos os aspectos que influem direta ou indiretamente na execução dos 
serviços, posto que não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento de 
situações existentes ou ao seu critério a empresa deverá emitir Declaração conforme o Item 
8.6 do Edital.  

27.1.2 Para a vistoria, a empresa interessada deverá comparecer ao CFFa, de 

segunda à sexta-feira, das 9h às 17h., com agendamento prévio através do telefone (61) 

3321-5081.  

27.1.3 As vistorias serão realizadas até o dia útil anterior à data de abertura da 

licitação.  

28 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

28.1 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação;  
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28.1.2. As licitantes deverão indicar os sindicatos, acordos coletivos, 

convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais 

que executarão os serviços e as respectivas datas bases e vigências;  

28.1.3. A Contratada está obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, 

acréscimos ou supressões determinadas pelo CFFa até o limite correspondente a 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor adjudicado, na forma do § 1º do art. 65, da Lei 

8.666/93;  

28.1.4. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da 

legislação pertinente;  

28.1.5. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Distrito 

Federal, com exclusão de qualquer outro.  

28.1.6. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 

interpretação do presente Termo de Referência e seus Anexos deverá ser 

encaminhado, por e-mail ao Conselho Federal de Fonoaudiologia – CFFa, através do e-

mail: fono@fonoaudiologia.org.br  

  

Joelma Donato Camilo Campos 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

  

http://www.fonoaudiologia.org.br/
mailto:fono@fonoaudiologia.org.br


 

                                                                                                            
 
 
 
 

SRTVS – Q. 701 – Ed. Palácio do Rádio II Sala 624/630 
CEP: 70.340-902    Brasília – DF 

Fone: (61) 3322-3332     
www.fonoaudiologia.org.br       fono@fonoaudiologia.org.br 

CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA 

 
 

 

ANEXO II 
  

TERMO DE VISTORIA    
  

Declaro, para fim de direito, que a empresa abaixo identificada realizou vistoria das 

instalações onde serão prestados os serviços descritos no Pregão Eletrônico nº 04/2020, 

oriundo do Processo Administrativo nº 07/2020, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

NA SEDE DO CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA – CFFa, QUE COMPRENDERÁ 

ALÉM DO POSTO DE SERVIÇOS, O FORNECIMENTO DE UNIFORMES NECESSÁRIOS À 

REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS a ser executado nas instalações deste Conselho Federal, 

situado no SRTVS Quadra 701, Ed. Palácio do Rádio II, sala 627, Brasília/DF, recebendo, na 

ocasião, todas as informações necessárias para participação no aludido Procedimento 

Licitatório, tendo pleno conhecimento dos serviços a serem executados, mediante 

inspeção e coleta de informações de todos os dados e elementos que possam vir a influir 

no valor da proposta a ser ofertada para execução dos serviços.  

  

Brasília-DF, ___ de _________ de 2020.  

  

  

______________________________  ________________________________ 

Funcionário do CFFa    Preposto da Empresa 

  

EMPRESA:   

CNPJ/MF n°:   

ENDEREÇO:   

CIDADE:  CEP:  

FONE: (   )  FAX: (   )  
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ANEXO III  
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2020  
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

  

Declaramos que a empresa _______________________________________, inscrita no 
CNPJ (MF) nº ____________________, possui os seguintes contratos firmados com a 
iniciativa privada e administração pública:  
  

Nome do 

Órgão/Empresa  

Nº/Ano do 

Contrato  
Data de assinatura  Valor total do contrato  

        

        

        

        

  

Valor total dos Contratos ____________________  

 

 

 

Local e data  

______________________________________________  

Assinatura e carimbo do emissor  
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ANEXO IV  

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2020 

 

TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL 
  

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do 
Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. 
Guiomar Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Dr. Brasilino Santos 
Ramos e pelo Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela 
Sub Procuradora Regional da União - 1ª Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo 
Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro;  
 
CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual 
seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante 
contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do 
Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza 
estatutária, com a Administração Pública;  
 
CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta 
todos os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei 
trabalhista;  
 
CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, 
art. 4º, “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza 
civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.  
 
CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços à não associados somente em 
caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua 
norma estatutária, (art. 86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a 
patente impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação 
de mão de obra terceirizada;  
 
CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da 
legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela 
jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);  
CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão de obra, que 
prestam serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática 
idêntica a dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-
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se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a 
incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a 
segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a 
dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da 
Constituição Federal);  
 
CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a 
administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas 
do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar 
graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do 
art. 3º, da CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas 
cooperativas; CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas 
aprovada na 90ª sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, 
dispondo que os Estados devem implementar políticas nos sentido de:  
 
“8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não 
cumprimento das leis do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego 
disfarçados, e combater pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores 
velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas”.  
 
RESOLVEM:  
 
Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação 
perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:  
 
Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de 
cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou 
meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de 
subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, 
constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços 
terceirizados, sendo eles:  
 
a) – Serviços de limpeza;  
b) – Serviços de conservação;  
c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;  

d) – Serviços de recepção;  

e) – Serviços de copeiragem;  

f) – Serviços de reprografia;  

g) – Serviços de telefonia;  

h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;  

i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo;  
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j) – Serviços de auxiliar de escritório;  

k) – Serviços de auxiliar administrativo;  

l) – Serviços de office boy (contínuo);  

m) – Serviços de digitação;  

n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;  

o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão 

licitante; 

p) – Serviços de ascensorista;  

q) – Serviços de enfermagem;  

r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.  

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização 
sem previsão legal.  
 
Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e 
acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.  
 

Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja 

atividade precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias 

profissões (inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não 

detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de 

forma individual (e não coletiva), pelos seus associados.  

 

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a 
fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os 
mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores 
subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;  
 
Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que 
os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula 
Primeira e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, 
seja em relação às cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser 
juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. 
Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando 
absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão de obra) de trabalhadores a 
órgãos públicos por cooperativas de qualquer natureza.  
 
Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços 
disciplinados pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de 
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conciliação e sua homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou 
fazendo parte integrante desses editais, como anexo.  
 
Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante 
vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de 
serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição 
obrigatória à assinatura do respectivo contrato.  
 
DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO  
 
Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a 
R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições 
estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT).  
 
Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato 
de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula 
Primeira, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela 
multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações legais.  
 
Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste 
ajuste, a UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua 
justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.  
 
DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA  
 
Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas 
diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da 
administração pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo 
que em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado 
conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST, 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que 
discipline a matéria no âmbito de sua competência.  
 

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE  
 
Cláusula Sexta – - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação 
do Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.  
 
Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da 
data de sua homologação judicial.  
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Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, 
que contrariem o presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.  
 
Cláusula Oitava -A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas 
em relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus.  
 
Dito isto, por estarem às partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação 
em cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo 
único, e 876, caput, da CLT.  
 
 

Brasília, 05 de junho de 2003.  
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ANEXO V  
  

PREGÃO ELETRONICO Nº 04/2020 

  
Modelo Proposta de Preço – Posto de Auxiliar de Serviços Gerais 

  

  IDENTIFICAÇÃO       

RAZÃO SOCIAL:             

ENDEREÇO:          UF:    CEP:   

TELEFONE:   (   )              

EMAIL:                   

   

ITEM/GRUPO   DESCRIÇÃO COMPLETA   QUANTIDADE / 

MESES   

PREÇOS 

MENSAIS   

PREÇOS 

GLOBAIS   

               

               

   

CUSTOS DECORRENTES DA EXECUÇÃO CONTRATUAL   

   

   

INDICAÇÃO DOS SINDICATOS, ACORDOS, CONVENÇÕES OU DISSÍDIOS   

COLETIVOS DE TRABALHO   

   

   

  QUANTIDADE DE PESSOAL   

Função Quantidade    

Auxiliar de 

Serviços Gerais 

01    

  

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)   

   

http://www.fonoaudiologia.org.br/
mailto:fono@fonoaudiologia.org.br


 

                                                                                                            
 
 
 
 

SRTVS – Q. 701 – Ed. Palácio do Rádio II Sala 624/630 
CEP: 70.340-902    Brasília – DF 

Fone: (61) 3322-3332     
www.fonoaudiologia.org.br       fono@fonoaudiologia.org.br 

CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA 

 
 

A   Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):      

B   Município/UF:      

C   Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo:      

D   Número de meses de execução contratual:       

 

1. MÓDULOS   

 MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO   

1   Composição da Remuneração   Valor (R$)   

A   Salário-Base     

B   Adicional de Periculosidade   ----   

C   Adicional de Insalubridade   -----   

D   Adicional Noturno   ----   

E   Adicional de Hora Noturna Reduzida   -----   

F Adicional de Hora Extra 50% no Sábado (8horas)  

  Total      

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do 
serviço no período de 12 meses.   

MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS   

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias   

2.1   13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias   Percentual 

(%) 

Valor (R$) 

A   13º (décimo terceiro) Salário       

B   Férias e Adicional de Férias       

  Total       

 Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) e outras contribuições.   

2.2   GPS, FGTS e outras contribuições   Percentual 

(%) 

Valor (R$) 

A   INSS       

B   Salário Educação       
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C SAT    

D SESC ou SESI   

E SENAI – SENAC   

F SEBRAE   

G INCRA   

H FGTS   

Total     

Submódulo 2.3 – Benefícios mensais e Diários 

2.3   Benefícios mensais e Diários 

 

Percentual 

(%) 

Valor (R$) 

A   Transporte     

B   Auxílio Refeição/Alimentação     

C Assistência Médica e Familiar   

D Seguro de Visa/Assistência Funeral   

E Assistência Odontológica   

Total   

Nota 1: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordo Coletivo, Convenções e 
Dissídios Coletivos de Trabalho. 
 
Quadro -Resumo do Módulo 2 – Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários 

2 Encargos e Benefícios mensais e Diários 

 

Percentual 

(%) 

Valor (R$) 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias   

2.2 GPS, FGTS e outras Contribuições   

2.3 Benefícios mensais e Diários   

Total     

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 Provisão para Rescisão 

 

Percentual 

(%) 

Valor (R$) 

A   Aviso Prévio Indenizado     

B   Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado   

C Multa sobre o FGTS e contribuições sociais sobre o aviso 

prévio indenizado 

    

D Aviso Prévio Trabalhado   
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E Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre Aviso 

Prévio Trabalhado 

  

F Multa sobre o FGTS e outras contribuições sociais sobre o 

Aviso Prévio Trabalhado 

  

Total     

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE   

Submódulo 4.1 – Ausências Legais 

4 Substituto nas ausências legais 

 

Percentual 

(%) 

Valor (R$) 

A   Férias     

B   Ausências legais   

C Licença paternidade     

D Ausências de acidente de trabalho   

E Afastamento de maternidade   

F Ausências de doenças   

Total     

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos  Percentual 

(%) 

Valor (R$) 

A   Uniformes     

B   Material   

C Equipamentos     

F Outros (especificar)   

Total Insumos Diversos   

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO   

6 
Custos Indiretos, Tributos e Lucro  

Percentual 

(%) 

Valor (R$) 

A   Custos indiretos     

B   Lucro   

C Tributos     

C.1 Tributos    

C.1.1 PIS   
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C.1.2 COFINS   

C.1.3 ISS   

Total     

Quadro – Resumo do Custo por Empregado 

Mão de obra Vinculada à execução contratual (valor por 
empregado) 

Valor (R$) 

A Módulo 1 – Composição de remuneração  

B Módulo 2 - Encargos e benefício anuais, mensais e diários  

C Módulo 3 – Provisão para rescisão  

D Módulo 4 – Custo de reposição do profissional ausente  

E Módulo 5 -  Insumo Diversos  

Subtotal (A+B+C+D+E)  

F Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro  

Valor total por empregado 44horas/semanais  

Valor total anual  
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ANEXO VI  

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2020 

  

MINUTA DE CONTRATO  

 
MINUTA DE CONTRATO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO, A SEREM EXECUTADOS NAS 
INSTALAÇÕES DA SEDE DO CONSELHO FEDERAL DE 
FONOAUDIOLOGIA (CFFa), QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA E A 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
 

O CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA - CFFa, autarquia federal, que 
por delegação do poder público, exerce o serviço de fiscalização da profissão de 
fonoaudiólogo, instituído pela Lei nº 6.965/81, com sede no SRTVS Quadra 701, Edifício 
Palácio do Rádio II, Salas 624/630, Brasília DF, CEP 70340-902, CNPJ nº 00.697.722/0001-47, 
neste ato representada por sua Presidente, a senhora Silvia Tavares de Oliveira, brasileira, 
solteira, fonoaudióloga, portadora da carteira de identidade nº 11238080 SSP/SP, CPF nº 
111.333.168-24, doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado a empresa 
xxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, representada pelo xxx, xxxx, 
xxx, portador da Carteira de Identidade nº xxx, expedida pelo xxx/xx e CPF xxxx, doravante 
denominado CONTRATADO resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 04/2020 oriunda do Processo Administrativo nº 07/2020, com em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa 
SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante 
as seguintes Cláusulas e condições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de serviços continuados para 1 (um) posto, com dedicação exclusiva, para 1 

(um) de auxiliar de serviços gerais, com fornecimento de uniformes, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.   
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA JORNADA DE TRABALHO   

2.1. A jornada de trabalho adotada será de 44h (quarenta e quatro) horas semanais para o 
item 01, sendo assim distribuídos:  

   

Item  Carga 

horaria  

Função  
Quant.  Horário de Trabalho  

01  
44 horas 

semanais  

Auxiliar de 

Serviços 

Gerais  

01  

Segunda a Sexta-Feira: das 8h às 

12h e das 13h às 17h, com intervalo 

para repouso e alimentação de 01 

(uma) hora e Sábado: das 8h às 

12h.  

  

2.1.1. Os serviços extras serão realizados conforme Item 2 do Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ANEXOS  
 
3.1. ficam fazendo parte integrante deste Contrato como se nele estivessem transcritos:  

ANEXO – I.  TERMO DE REFERÊNCIA   
ANEXO – II. DECLARAÇÃO DE VISTORIA  
ANEXO–.III.DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA  

E ADMINISTRAÇÃO PUBLICA   
ANEXO - IV- TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIÁRIA  
ANEXO – V- PLANILHA DE FORMÇÃO DE PREÇOS  
ANEXO – VI- MINUTA DO CONTRATO  
ANEXO - VII – CONTRATO COMPLEMENTAR  
 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA  
 
4.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 
data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser 
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:  
 
4.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;  
 
4.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;  
 
4.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e  
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4.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
objeto do presente contrato será executado no regime de empreitada por preço global, 
com pagamento mensal.  
 
4.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo 
aditivo.  
  

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO  
 
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ …......(........), perfazendo o valor total anual de 
R$ …....(........).  
  

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
6.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do CFFa, para o exercício de 2020, no 
Elemento de Despesa 6.2.2.1.1.01.04.04.013.  
 
6.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
 
7.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Edital.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DA REPACTUAÇÃO  
 
8.1 A repactuação de preços será realizada conforme Instrução Normativa SEGES/MPOG nº 
5/2017, a seguir transcrito:  

“Art. 53. O ato convocatório e o contrato de serviço continuado deverão indicar o 
critério de reajustamento de preços, que deverá ser sob a forma de reajuste em sentido 
estrito, com a previsão de índices específicos ou setoriais, ou por repactuação, pela 
demonstração analítica da variação dos componentes dos custos.  

 Art. 54. A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, deverá ser 
utilizada nas contratações de serviços continuados com regime de dedicação exclusiva 

http://www.fonoaudiologia.org.br/
mailto:fono@fonoaudiologia.org.br


 

                                                                                                            
 
 
 
 

SRTVS – Q. 701 – Ed. Palácio do Rádio II Sala 624/630 
CEP: 70.340-902    Brasília – DF 

Fone: (61) 3322-3332     
www.fonoaudiologia.org.br       fono@fonoaudiologia.org.br 

CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA 

 
 

de mão de obra, desde que seja observado o interregno mínimo de um 
ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir.  

§ 1º A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a 
anualidade disposta no caput, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é 
direito do contratado e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos 
contratos, conforme estabelece o inciso XXI do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as 
condições efetivas da proposta.  

§ 2º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, 
em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo 
ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão 
de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.  

§ 3º Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-
bases diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos quanto forem os 
Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias envolvidas na 
contratação.  

  

§ 4º A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 
Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de 
obra decorrente desses instrumentos.  

Art. 55. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir:  

I - da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em 

relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo 

dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou  

II - da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente 

vigente à época da apresentação da proposta quando a variação dos custos for decorrente 

da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos.  

Art. 56. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da 
data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.  

Art. 57. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de 
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de 
custos e formação de preços ou do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de 
Trabalho que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da 
repactuação.  

§ 1º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
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Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, observado o disposto 
no art. 6º desta Instrução Normativa.  

§ 2º A variação de custos decorrente do mercado somente será concedida mediante a 
comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando se:  

I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;  

II - as particularidades do contrato em vigência;  

III - a nova planilha com variação dos custos apresentada;  

IV - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 

públicas ou outros equivalentes; e  

V - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.  

§ 3º A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta 
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.  

§ 4º As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de 
apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão 
ser formalizadas por aditamento.  

§ 5º O prazo referido no § 3º deste artigo ficará suspenso enquanto a contratada não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a 
comprovação da variação dos custos.  

  

§ 6º O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de 
custos alegada pela contratada.  

§ 7º As repactuações a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas durante a 
vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual 
ou com o encerramento do contrato.  

Art. 58. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas da seguinte forma:  

I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra 

geral;  

II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade e para concessão das próximas repactuações futuras; ou  

III - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na 

forma de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, contemplar data de vigência 

retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento 

devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.  
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Parágrafo único. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer 
exclusivamente para os itens que a motivaram e apenas em relação à diferença porventura 
existente.  

Art. 59. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no 
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

Art. 60. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à 
repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente 
contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, 
conforme determina o inciso XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993.  

Art. 61. O reajuste em sentido estrito, como espécie de reajuste contratual, consiste na 
aplicação de índice de correção monetária previsto no contrato, que deverá retratar a 
variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou 
setoriais.  

§ 1º É admitida estipulação de reajuste em sentido estrito nos contratos de prazo de 
duração igual ou superior a um ano, desde que não haja regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra.  

§ 2º O reajuste em sentido estrito terá periodicidade igual ou superior a um ano, sendo o 
termo inicial do período de correção monetária ou reajuste, a data prevista para 
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, ou, no caso de 
novo reajuste, a data a que o anterior tiver se referido.  

§ 3º São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice de 
reajuste, produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade 
inferior à anual.  
  

§ 4º Nos casos em que o valor dos contratos de serviços continuados sejam 
preponderantemente formados pelos custos dos insumos, poderá ser adotado o reajuste de 
que trata este artigo.  

 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA  
 
9.1 As regras referentes a garantia contratual são as estabelecidas no Item 13 do Edital. 
 
CLÁUSULA DECIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO  
 
10.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos 
no Termo de Referência, Anexo I do Edital.  
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CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
11.1 As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas nos subitens do Item 21 do 
Termo de Referência, Anexo I do Edital.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
12.1 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação técnicas, bem como 
as obrigações previstas nos subitens do Item 21. do termo de referência, Anexo I do Edital.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
13.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Item 22 do 
Termo de Referência, Anexo I do Edital.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO  
 
14.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no artigo 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.  
 
14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  
 
14.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no artigo 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

c) Indenizações e multas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- VEDAÇÕES 
 
15.1 É vedado à CONTRATADA:  

 
a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

b) interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  
 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº  

8.666, de 1993.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS  
 
17.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO  
 
18.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO  
 
19.1 É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme artigo 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  
 

Brasília/DF, xxx de xxxxx de 2020. 
 

 
CONTRATANTE: 

 
________________________________________ 

Conselho Federal de Fonoaudiologia 
Silvia Tavares de Oliveira 

Presidente 

CONTRATADO: 

 

_______________________________________ 

xxxxxx 
XXX Nº XX - DF 

 

TESTEMUNHAS: 
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DA CONTRATANTE:                                          DO CONTRATADO: 
 
______________________________ ______________________________ 
NOME:      NOME: 
CPF:       CPF: 
RG:     RG:  
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ANEXO VII PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2020 

  

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° XXXX   

Utilização da Garantia 

______________________________________________ (identificação do  

licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, 
o Sr. ___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de 
Identidade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA o Conselho 
Federal de Fonoaudiologia, para os fins do Anexo VII-B da Instrução Normativa n° 05, de 
26/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão Eletrônico nº . 04/2020.  

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores 

alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos 

aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando 

houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o 

momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.   

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores 

alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada 

para movimentação, e aberta em nome da empresa (indicar o nome da empresa) junto a 

instituição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia do 

Conselho Federal de Fonoaudiologia, que também terá permanente autorização para 

acessar e conhecer os respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer 

intervenção da titular da conta.  

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o 

pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do 

contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após 

o encerramento da vigência contratual.   

  

...........................................,  .......... de.......................................... de 2020   

________________________________________  

(assinatura do representante legal do licitante)  
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